








competências relativas à orientação a todos os servidores da Diretoria em questão.

19. É o parecer.

20. À Comissão de Ética para apreciação e deliberação.

 

 

 

PRISCILA ESCÓRCIO DE FRANÇA DINIZ
Membro Suplente

 

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO

 

Certifico que a Comissão de Ética deliberou sobre o processo acima e aprovou, por unanimidade, o
Parecer nº 18/2018/CE em reunião extraordinária ocorrida na data de hoje. Tal decisão, cujo resumo a
seguir será publicado na página da Comissão na IntraCGU, configura autorização para o exercício da
atividade privada pretendida, nos termos do §3º do art. 6º da Portaria MP/CGU 333/2013.

Trata-se de processo instaurado por servidor(a) com objetivo de obter orientações sobre como prevenir
ou impedir conflito de interesses relacionado à processo de auditoria cujo objeto possui relação com as
atividades anteriormente desempenhadas pelo(a) servidor(a). A relatora entendeu que os elementos
apresentados ofereceram uma descrição suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito
de interesse, conforme requisitos do art. 3º da Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. À luz
disso, e nos termos da Lei nº 12.813/2.013 e dos demais normativos, concluiu-se, considerando a
necessidade de imparcialidade e isenção no julgamento profissional de fato e na aparência, pelo
potencial conflito de interesses e expede-se orientação ao(à) servidor(a) e à chefia. Proposta tal
manifestação, a Comissão decidiu por unanimidade aprovar o parecer. 

 

DANIEL RODRIGUES PELLES
Secretário-Executivo da Comissão de Ética

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA ESCORCIO DE FRANCA , Membro Suplente
da Comissão de Ética, em 14/08/2018, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.
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art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.cgu.gov.br/conferir informando o
código verificador 0814592 e o código CRC 7A3C562E
Referência: Processo nº 00190.100855/2017-04 SEI nº 0814592

Parecer 18 (0814592)         SEI 00190.100855/2017-04 / pg. 5


